
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da lei n° 

14.133/2021). 

 

1.1 Aquisição por REGISTRO DE PREÇO, de MÓVEIS DE ESCRITÓRIO, para o CAPS do 

Município de Capão da Canoa, conforme descrição constante no termo de referência.  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
1 
 

Cadeira 
universitária 

Unidade  06 R$ 545,00 R$ 
3.270,00 

 
2 
 

Mesa de 
reunião  

Unidade 4 R$ 
1.342,02 

R$ 
5.368,08 

 
3 
 

Armário  Unidade 10 R$ 472,00 R$ 
4.720,00 

 
4 
 

Gaveteiro com 
chave 

Unidade 10 R$ 196,95 R$ 
1.969,50 

5 Data Show  Unidade 1 R$ 
3.475,22 

R$ 
3.475,22 

6 Microfone 
profissional 

unidade 2 R$ 440,98 R$ 881,96 

7 Caixa de som 
 

Unidade 1 R$ 785,27 R$ 785,27 

8  
 
 

Tatame unidade 20 R$ 98,15 R$ 
1.963,00 

9 
 
 

Aspirador de pó unidade 01 R$ 1084,02 R$ 
1.084,02 

 
 
 

TOTAL    R$ 
23.517,05 

 

1.2. O objeto desta aquisição é caracterizado como MÓVEIS DE ESCRITORIO e 

EQUIPAMENTOS para a unidade de saúde mental CAPS do município de Capão da Canoa, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é máximo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por igual tempo na forma do art. 105 da Lei n°  14.133/2021. 

 



1.4. O custo estimado total da aquisição o unitário anual  é de  R$ 23.517,05 (Vinte e tres mil, 

quinhentos e dezessete reais e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela. 

 

1.5. Se tratando a futura contratação a ser viabilizada mediante Sistema de Registro de Preços, 

o licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

1.6. Prazo de entrega para móveis 60 dias e para equipamentos 30 dias. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DE NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, 

inciso XXIII, alínea “b” da Lei n. 14.133/2021). 

 

O CAPS, contribui com a saúde e bem-estar da população do município,  sendo de extrema 

importância um ambiente em boas condições para prestar um bom atendimentos aos 

pacientes, com salas organizadas, adequadas ao propósito do cuidado, com equipamentos que 

auxiliem o terapeuta a vincular com o paciente. Além na necessidade da aquisição de móveis, 

salienta-se que foi recebido três emendas impositivas: Vereador Ariosto Junior, R$ 20.000,00 

(Ação 1403-449052-455), Vereadora Nuna Pereira, R$ 38.000,00 (Ação 1402-449052-448) e 

Vereadora Leticia Gomes, R$58.000,00 (Ação 1404-449052-462). 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, alínea ”c”). 

 

Torna-se necessário a aquisição de móveis de escritório e equipamentos para  o CAPS do 

munícipio de Capão da Canoa, afim de manter a unidade em bom estado de apresentação,  

com móveis e equipamentos  íntegros, adequados ao trabalho em grupo ou individual proposto 

pelo terapeuta, garantindo o bom vínculo,  assiduidade do usuário e por consequencia  

elevando o indíce no processo de cura. Como bens permanentes, duráveis por tempo 

indeterminado. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea “d” da Lei n° 14.133/21). 

 

- Cadeira universitária- 06 unidades 

Cadeira fixa,   espuma injetada,   base 4 pés  ⅞, em Arco,  cor preta,  encosto fixo,   braços com prancheta  

MDF 25mm, escamoteável,   revestimento em PP, Poliéster , suporte de peso 120kg,  

Medidas Assento: 48 cm largura x 44 cm profundidade x 50 cm espessura 

Medidas Encosto: 41 cm largura x 36 cm altura x 50mm espessura 

Altura do Assento até o chão: 45 cm 

Altura total até o chão: 89 cm 

Medidas Prancheta Fixa: 25cm x 50cm x 15mm (MDF) 

- Mesa de reunião - 04 unidades 



Modelo Semi Oval ; 
Cor do tampo da mesa cinza; 
Estrutura da mesa e painel central cinza; 
Dimensões: comprimento 2600mm, largura 100mm. 
Tampo de 25mm, pé painel de 40mm, saia frontal de 15mm. 
Sistema de montagem fixação minifix.  
Movel com fita de borda. 
Material MDF 25mm. 

 

- Armário-10 unidades 

Matéria-prima  MDP 25mm, Peso suportado por cada prateleira 7 kg, Puxadores de  

Alumínio, Quantidade de portas 2, Quantidade de prateleiras 3, Sistema de montagem 

Parafuso Philips, Tipo de porta de bater. 

Medidas : altura 160cm , largura 91cm , profundidade 42cm 

 

 

Gaveteiro com chaves 10 unidades 

Tampo, fundo, lateral e gavetas em  MDF 25mm, 4 gavetas com corrediça em roldana 

metálica, pés  plástico em rodízio, com puxador plástico, acabamento e pintura em UV, cinza, 

altura 67 cm, largura 36cm, profundidade 36cm. 

 

Data show 01 unidade  

Tipo de projetor: projetor de vídeo, resolução : 1024, 600p lente de projeção : varias lentes 

revestidas ópticas, brilho 2500 lumens, potencia: 70W, modo de projeção: projeção direta, 

tensão : bivolt, tamanho do desenho de projeção: 40 – 140, dimensões: 25*17*8 cm, modelo 

T5, interfaces funcionais : HDMI / USB1/ USB2 / AV/ VGA / Saída de áudio. 

 

Microfone profissional 02 unidades 

Tipo: Dinâmico 

 Padrão Polar: Cardióide 

 Sensibilidade: -54.5 dB 

 Impedância: 600 Ohms 

 Frequência: 50Hz a 16KHz 



Padrão de captação unidirecional (cardióide)  

Acompanha cabo/fio 

Acompanha maleta e cachimbo 

Peso: 0,302 Kg 

 

 

Caixa de som 01 unidade 

 Dimensões: 14.5x13.5x30.6cm(C x L x A) 
Potência:20W RMS 
Alimentação:5Vdc(Via Porta USB) 
Capacidade da Bateria interna: 3000mAh 
Frequência de Resposta:80~20KHz 
Impedância: 4 Ohms 
Sensibilidade:>80dB 
Diâmetro do Alto-falante: 7.62cm/3"x2 
Amplificada 
conexão Bluetooth  
Rádio FM Integrado 
Porta USB e Entrada AUX 
Bateria : autonomia 1.5 
Controles  
Portátil 
Alto falantes : 2 Subwoofer e 2 tweeter 
Capacitor:1 
Conectores de entrada: USB, Micro SD 
Bivolt. 
 
 
Tatame kit 10 unidades. 
 
Medida: 1m x 1m  
Espessura: 10mm 
Absorção de Impacto: Baixa 
Composição: EVA  
Peso: 1Kg (Cada placa) 
Antiderrapante 

Isolante térmico 

 Atóxico e antialérgico 

 Impermeável 

 

Aspirador de pó 01 unidade 

1 Bico canto e escova 
 1 Mangueira de 1,5m 
 2 Extensores de plástico 



1 Bico múltiplo para carpetes, tapete e piso frio 
1 Saco para pó de pano lavável 
1 Filtro de espuma lavável 
Mobilidade:  com rodas, portátil 
Porta  Acessórios. 
Especificações Técnicas:  
 Potência elétrica: 1600W 
 Tensão: 220V 
 Corrente elétrica: 4,3 A 
Vácuo: 160 mbar 
Motor: Universal 
Capacidade recipiente: 20 Litros 
Dimensões do produto (C x L x A): 35 x 34,5 x 47cm 
 
 

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualidade inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea “e” da Lei n° 14.133/2021). 

 

5.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

a) A empresa ganhadora deverá entregar o objeto com alto padrão de qualidade, com a 

capacidade técnica exigida; 

b) Em caso da empresa ganhadora entregar um produto não condizente com a qualidade 

exigida, este produto será devolvido sem ônus ao município.  

. 

DO PAGAMENTO 

a) O pagamento pelo objeto adquirido por este termo referencia, será efetuado, até o 30º 

(trigésimo) dia do mês subseqüente ao da entrega do objeto, condicionando à 

apresentação e aprovação dos documentos exigidos para liberação do mesmo, bem 

como o da apresentação da nota fiscal e fatura devidamente visadas pela fiscalização.  

DA FISCALIZAÇÃO 

São atribuições do fiscal do contrato: 

a) Notificar por escrito a Contratada, a respeito de qualquer irregularidade constatada na 

prestação dos serviços ou aquisições; 

b) Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser 

atestados pela fiscalização do contrato e enviados ao setor financeiro da contratante 

para pagamento; 



c) A fiscalização exercida pela contratante não excluirá nem reduzirá a responsabilidade 

da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 

sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes 

e/ou prepostos; 

d) Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato e termos do edital 

da licitação deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus a 

contratante.  

VIGÊNCIA CONTRATUAL  

A contratação terá vigência pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual tempo.  

5.3. O contrato deverá realizar a transição contratual com transparência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea “f” da Lei n° 14.133/21). 

 

6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, 5°). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados ( Lei n° 14.133/2021, art. 117, 1°). 

6.1.5. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei n° 14.133/2021, art. 177, 2°). 

6.1.6. O contrato deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

prestado para representá-lo na execução do contrato. Lei n° 14.133/2021, art. 118). 

6.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar  outro para o 

exercício da atividade (IN 5, art. 44, 1°). 

6.1.8. O contratado será obrigado a substituir a suas expensas, no total ou em parte do 

contrato em que se verificarem incorreções resultantes de sua execução (Lei n° 14.133/2021, 

art. 119). 



6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, 

art. 120). 

6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, 1°). 

6.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para este fim (IN 5/2017, art. 44, 2°). 

6.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 3°). 

6.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

6.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais, Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT, caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6.1.16. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.1.16.1. Notificar por escrito a Contratada, a respeito de qualquer irregularidade constatada na 

prestação dos serviços; 

6.1.16.2. O fiscal do contrato não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da 

licitante contratada executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento 

contratual e legislação aplicável; 

6.1.16.3. O fiscal do contrato poderá exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou 

preposto da contratada que vier a desmerecer a confiança ou embarace a fiscalização ou ainda 

que venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções 

para qual lhe foram atribuídas; 

6.1.16.4. Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser 

atestados pela fiscalização do contrato e enviados ao setor financeiro da contratante para 

pagamento;  

6.1.16.5. A fiscalização exercida pela contratante não excluirá nem reduzirá a responsabilidade 

da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou 

prepostos; 

6.1.16.6. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato e termos do 

edital da licitação deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus a contratante.  

 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 



7.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demanda. 

7.2.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

7.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

7.2.3.1. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, objeto dessa contratação, será 

efetuado, mensalmente, até o 30° (trigésimo) dia do mês subseqüente ao da prestação, 

condicionado à apresentação e aprovação dos documentos exigidos para liberação do mesmo, 

bem como da apresentação da nota fiscal e fatura devidamente visadas pela fiscalização.  

7.2.3.2. Como se trata de contratação de mão de obra de profissionais através de horas 

trabalhadas de plantão, não será pago pela contratante vale transporte e vale refeição, ficando 

estas despesas vinculadas à Contratada.  

7.2.3.3. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere ao Município a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, 

da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.  

7.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES-MP n° 5, de 

2017, será indicada a retenção ou glosa do pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.2.4.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.2.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida. 

7.2.4.3. Deixou de utilizar os recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demanda. 

7.3.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar as revisões que se 

fizerem necessárias. 

7.3.1.2. Ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 



7.3.1.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.1.4. Os serviços serão avaliados pelo servidor da comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes. 

7.3.1.4.1. Realizar a análise dos resultados e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidade que impeçam a liquidação e o pagamento  da empresa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRARADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.3.1.4.2. Emitir Termo Circunstanciado pelo efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentadas; e 

7.3.1.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

instrumento substituto. 

7.3.1.4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil solidez 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, alínea “h”, 

da Lei n. 14.133/2021). 

Aquisição por REGISTRO DE PREÇO, de empresa que disponibilize LENÇOL HOSPITALAR 

DESCARTÁVEL, para as unidades de saúde do Município de Capão da Canoa, conforme 

descrição constante deste Termo de Referência, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.A empresa vencedora será a de 

menor valor. 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com a adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO, OU MAIOR DESCONTO. 

 

Exigência de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta comercial da respectiva sede; 



Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  

HTTPS://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizará filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede e matriz 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria de Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova da regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.14. Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito negativa, nos termos do Titulo VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 

1943; 
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8.15. Prova de inscrição do cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) 

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou (Municipal/Distrital) 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.18. O fornecedor enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 

dispensado na prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuídos do domicilio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5°, inciso II, alínea “c”, na Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuídos da sede do fornecedor – Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.21. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (CL), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resumo de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtido pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I – Liquidez Feral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 

Passivo não Circulante); 

II – Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e 

III – Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação (Capital mínimo) ou (patrimônio mínimo) de até 10% do valor total 

estimado da contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, 1°). 

8.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, 6°. 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 



Qualificação técnica 

8.26. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional de serviços médicos, em plena 

validade; 

8.27. Comprovação de aptidão para execução do serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o ítem pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

8.28. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.29. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

filiar do fornecedor. 

8.30. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.31.1. A relação de cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade de sede a cooperativa, respeitando o 

disposto nos arts. 4° inciso XI, 21, inciso I e 42, 2° a 6° da Lei n° 5.764, de 1971; 

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

8.31.4. O registro previsto na Lei n. 5764, de 1971, art. 107; 

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) Ata de fundação; 

b) Estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; 

c) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; 

d) Editais de convocação das três ultimas assembléias gerais extraordinárias; 

e) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias 

gerias ou nas reuniões seccionais; e 

f) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto de licitação; 

e 



8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n° 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos do Orçamento do Município. 

9.1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 08.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

II) Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 

III) Programa de Trabalho: 1.403 - ESTRUTURAÇÃO/MODERNIZAÇÃO - ATENÇÃO MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; 

IV) Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE; 

V) Plano interno : NÃO SE APLICA. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
1 
 

Cadeira 
universitária 

Unidade  06 R$ 545,00 R$ 
3.270,00 

 
2 
 

Mesa de 
reunião  

Unidade 4 R$ 
1.342,02 

R$ 
5.368,08 

 
3 
 

Armário  Unidade 10 R$ 472,00 R$ 
4.720,00 

 
4 
 

Gaveteiro com 
chave 

Unidade 10 R$ 196,95 R$ 
1.969,50 

5 Data Show  Unidade 1 R$ 
3.475,22 

R$ 
3.475,22 

6 Microfone 
profissional 

unidade 2 R$ 440,98 R$ 881,96 

7 Caixa de som 
 

Unidade 1 R$ 785,27 R$ 785,27 

8 
 
 

Aspirador de pó unidade 01 R$ 1084,02 R$ 
1.084,02 

 
 
 

TOTAL    R$ 
21.554,05 

 

 

 



9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos do Orçamento do Município. 

9.1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 08.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

II) Fonte de Recursos: 1.621.0000.4220 - FMS - CUSTEIO CAPS I 

III) Programa de Trabalho: 2.405 - MANUTENÇÃO - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

V) Plano interno : NÃO SE APLICA. 

 

 

1 
 
 

Tatame unidade 20 R$ 98,15 R$ 
1.963,00 

 

 

 


